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DECISÃO MONOCRÁTICA
                                                               
PROCESSUAL  CIVIL –  APELAÇÃO
CÍVEL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT  C/C
DANOS  –  TRAUMATISMO  CRANIANO
ENCEFÁLICO  COM  AFUNDAMAENTO  NA
CALOTA  CRANIANA  –  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DA  DEMANDA  –
IRRESIGNAÇÃO  DA  SEGURADORA   -
ALEGAÇÃO  DE  EQUÍVOCO  DE
JULGAMENTO  –  INOCORRÊNCIA  –
AUSÊNCIA  DE  LAUDO  DO  IML  –
DESNECESSIDADE  –  LAUDO  PERICIAL
REALIZADO  JUNTO  A  COMARCA  DE
ORIGEM  –  ANÁLISE  DE  QUESITOS
FORMULADOS  -  INVALIDEZ
PERMANENTE  COMPROVADA  -
OBEDIÊNCIA  DA SÚMULA 43  DO  STJ  -
INÍCIO  DO  NUMERÁRIO  A  PARTIR  DO
EVENTO  DANOSO – ALTERAÇÃO  DE
OFÍCIO –  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  DO
CPC – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- De acordo com a reforma advinda da Lei nº
11.482/07, define o valor máximo do seguro
obrigatório  em  R$  13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos  reais),  não  gerando  dúvidas
acerca da legislação a ser aplicada ao caso
presente,  nem  estabelecendo  qualquer
entrave à fixação do valor  indenizatório  de
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acordo  com  o  resultado  invalidez
permanente.

 “Incide  correção  monetária  sobre
dívida por ato ilícito a partir  da data do
efetivo  prejuízo” (Súmula  43,  do  STJ),
precedentes desta Corte Judicante.

- “Art. 557 -  O relator negará seguimento a
recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.  (Redação dada pela Lei nº 9.756,
de 17.12.1998)

V I S TO S ,  e t c . ,

Marines Lopes da Rocha Silva  ajuizou Ação de Cobrança de
Seguro  Obrigatório  –  DPVAT c/c  Danos  em face  da  Seguradora  Lider  de
Consórcios DPVAT S.A, pleiteando receber o valor máximo da indenização
devida,  em virtude  de  sinistro  de  trânsito  ocorrido  em 08/12/2012,  vindo  a
sofrer traumatismo craniano encefálico, com afundamento da calota craniana.

Juntou documentos.

O  promovido  apresentou  contestação,  fls.  33/45,  suscita  a
preliminar  de  falta  de  interesse  de  agir,  e  no  mérito  a  improcedência  da
demanda.

O MM. Juiz a quo, às fls. 80/82, rejeitou a preliminar arguida e no
mérito julgou procedente, em parte, a demanda, condenando a seguradora ao
pagamento de R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Irresignada, a Seguradora Líder apelou, fls.  84/91, e em suas
alega o equívoco do magistrado, em não observar as disposições legais que
regem a matéria, como também a perícia não foi realizada pelo IML, bem como
a redução dos honorários advocatícios.

Contrarrazões  apresentadas,  pela  parte  autora,  oportunidade
que rebate os fatos alegados e pugna pela manutenção da sentença singular,
fls. 101/103.

A Douta Procuradoria de Justiça, instada a se pronunciar, ofertou
parecer  de  fls.  108/111,  rejeitando  a  preliminar  e  no  mérito  pelo  pelo
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desprovimento do recurso.

É o breve relato.

D e c i d o .

Restando provado que ocorreu o sinistro de trânsito com a parte
autora em 08/12/2012,  vindo a sofrer traumatismo craniano encefálico,  com
afundamento da calota craniana, devida é a indenização, pois o objetivo da Lei
é  assegurar  aos  beneficiários  o  direito  a  valores  pelos  danos  pessoais
causados transportes automotores de via terrestre.

O Seguro DPVAT foi criado pela Lei 6.194, de 19.12.1974, tendo
por  finalidade  dar  cobertura  a  danos  pessoais  causados  por  transportes
automotores  de  via  terrestre.  Desta  feita,  qualquer  vítima  de  acidente
envolvendo  esse  meio  de  transporte  ou  seu  beneficiário,  pode  requerer  a
indenização desse seguro. Ressalta-se que não se está supondo que houve
dano físico, e sim comprovado, mediante documentação acostada.

Em análise a alegação da necessidade de perícia pelo IML, não
acolho essa tese, em face da realização de perícia judicial, junto a Comarca de
Cuité, fl. 67, onde foi oportunizado as respostas da quesitação formulada pela
parte promovida,  ora apelante,  não pairando dúvidas a respeito da invalidez
permanente da autora, mediante Laudo por médico neurologista habilitado pelo
Conselho Regional de Medicina.

Com relação à quantificação da indenização, objeto também do
recurso, deve ser diretamente aplicada quanto à extensão do dano físico, já
que o art.  3º  da Lei  6.194/74,  de acordo com a reforma advinda da Lei  nº
11.482/07, define o valor máximo do seguro obrigatório em R$ 13.500,00 (treze
mil  e  quinhentos  reais),  não  gerando  dúvidas  acerca  da  legislação  a  ser
aplicada ao caso presente, nem estabelecendo qualquer entrave à fixação do
valor indenizatório de acordo com o resultado invalidez permanente, ou seja de
R$13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  não  merecendo  reforma  a
decisão objurgada.

Lei nº 6.194/74 -  art.  3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro

estabelecido  no  art.  2o desta  Lei  compreendem  as  indenizações  por  morte,  por
invalidez  permanente,  total  ou  parcial,  e  por  despesas  de  assistência  médica  e
suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:
(Redação dada pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).
a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela Lei nº
11.482, de 2007)
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II  -  até  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais)  -  no  caso  de  invalidez
permanente; e (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de
despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. (Incluído
pela Lei nº 11.482, de 2007)

Vejamos o entendimento desta Corte:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO
DPVAT.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.
INOCORRÊNCIA.  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA
INAFASTABILIDADE  DA APRECIAÇÃO  DO  PODER
JUDICIÁRIO.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.
DEMONSTRAÇÃO  DA  CONDIÇÃO  DE  ÚNICA
HERDEIRA.  DESNECESSIDADE.  SOLIDARIEDADE
ENTRE  OS  HERDEIROS.  TOTALIDADE  DA
INDENIZAÇÃO.  RECEBIMENTO  DA PELA ESPOSA.
POSSIBILIDADE.  RAZÕES  DO  REGIMENTAL.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DO  DESACERTO  DO
PROVIMENTO MONOCRÁTICO. DESPROVIMENTO. -
O  agravo  interno  cuida-se  de  uma  modalidade  de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida  pelo
relator.  -  Não  tendo  as  razões  do  regimental  força  para
infirmar a fundamentação posta no provimento hostilizado,
é de se manter a decisão que, com fundamento no art. 557
do Código de Processo Civil, negou seguimento ao recurso
de  apelação.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00002753920148150171,  4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES
FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 16-12-2014) 

Com relação a correção monetária, com incidência nos termos
da Súmula nº 43, do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe in verbis: “Incide
correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo”  (Súmula  43,  do STJ),   precedentes  desta  Corte  Judicante,  bem
assim do STJ, de ofício, determino sua alteração.

Assim pontifica a jurisprudência:

PROCESSUAL  CIVIL.  Ilegitimidade  passiva  ad
causam.  Inocorrência.  Preliminar  de  falta  de
interesse  processual.  Inexistência  de  requerimento
administrativo prévio. Desnecessidade. Rejeição das
preliminares. A escolha da seguradora contra quem

Apelação Civel nº 0001098-77.2013.815.0161



vai litigar o beneficiário do seguro DPVAT pertence
tão-somente a este, não sendo oponível a resolução
do CNSP que criou a entidade líder das seguradoras.
Não  se  pode  exigir  o  prévio  requerimento
administrativo do pagamento do DPVAT para que a
vítima  de  acidente  ou  o  beneficiário  do  seguro
postule-o  judicialmente,  sob  pena  de  afronta  ao
princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição.  Além
disso,  resta  comprovada  a  existência  de  uma
pretensão resistida se a ré não efetua o pagamento
do seguro após a citação.  APELAÇÃO CÍVEL. Ação
de  cobrança.  Acidente  automobilístico.  Ação  de
cobrança c/c reparação de danos pessoais. Acidente
automobilístico.  DPVAT.  Debilidade  permanente  da
funcão  da  marcha.  Valor  da  indenização.
Ponderação. Lei vigente à época do sinistro. Lei nº
11.482/2007. Correção  monetária  a  partir  do
evento  danoso.  Desprovimento  do  Apelo  e
Provimento do Recurso Adesivo.   - Para a fixação
do valor indenizatório devido a título de seguro
obrigatório  DPVAT,  em  caso  de  invalidez  ou
debilidade  permanente  de  membro  ou  função,
deve ser observada a lei vigente na data em que a
vítima/beneficiária teve ciência do dano e de sua
irreversibilidade. Desprovimento do Apelo.  “Incide
correção monetária sobre dívida por ato ilícito a
partir da data do efetivo prejuízo” (Súmula 43, do
STJ). Provimento do Recurso Adesivo. 
(TJPB -  APELAÇÃO CÍVEL Nº  200.2010.020995-
2/001  -  RELATOR :  Des.  Leandro  dos  Santos  -
DIÁRIO  DA  JUSTIÇA-DISPONIBILIZAÇÃO:
SEGUNDA-FEIRA,  15  DE  ABRIL  DE  2013  -
PUBLICAÇÃO:  TERÇA-FEIRA,  16  DE  ABRIL  DE
2013)

Por fim, no que refere ao pedido de minoração do valor arbitrado
a título de honorários, tenho que a sentença, neste ponto, não merece reforma.

Conforme preceitua o art. 20, § 3°, CPC, "os honorários serão
fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento
(20%)  sobre  o  valor  da  condenação,  atendidos:  a)  o  grau  de  zelo  do
profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da
causa,  o  trabalho  realizado  pelo  advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu
serviço".

No  caso  dos  autos,  a  sentença  fixou  os  honorários
advocatícios no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação, conforme apreciação das alíneas do parágrafo retrocitado,
razão  pela  qual  a  tenho por  suficiente  e  adequada  para  remunerar  os
esforços profissionais do causídico.
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Ante o exposto, em harmonia com o Parquet, e com fulcro no art.
557, do CPC, monocraticamente, NEGO SEGUIMENTO AO APELO, e de oficio
aplico a Súmula 43, do STJ, incidindo a correção monetária sobre a dívida por
ato ilícito a partir da data do efetivo danoso.

P.I.

João Pessoa, 11 de junho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                          Relator 
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